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1. INTRODUÇÃO 

A atual legislação brasileira que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

– PNRS, Lei Federal 12.305/2010 reúne princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes 

para a gestão de resíduos sólidos no País.  

Dentre os instrumentos da PNRS estão os planos municipais, regionais, 

estaduais e nacional. A elaboração do Plano Estadual de Resíduos Sólidos é condição 

para os Estados terem acesso a recursos da União destinados à gestão de resíduos 

sólidos ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 

federais de crédito ou fomento para tal finalidade. 

O Estado do Paraná estabeleceu sua Política de Resíduos Sólidos no ano de 

1999 instituída pela Lei Estadual 12.493, posteriormente alterada pela Lei Estadual 

13.039 de 2001. Mesmo estabelecida antes da Política Nacional de Resíduos Sólidos a 

Política Estadual atende às diretrizes propostas por ela. 

Nos anos de 2012 e 2013 o Paraná elaborou o Plano de Regionalização da 

Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos – PRGIRSU/PR e o Plano para a 

Gestão Integrada e Associada dos Resíduos Sólidos Urbanos – PGIRSU/PR, 

construídos a partir de recursos do Ministério do Meio Ambiente - MMA e coordenados 

pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMA/PR.  

O Plano de Regionalização orienta as intervenções do setor de resíduos sólidos 

urbanos por meio da regionalização do Estado e a preparação para a implementação 

de soluções integradas e consorciadas. Além disso, define diretrizes e estratégias para 

a gestão de resíduos sólidos urbanos no Estado; estabelece vinte (20) regiões para 

gestão integrada dos resíduos e municípios polo de cada região; define metas, ações e 

prazos para gestão de resíduos sólidos urbanos; rotas tecnológicas para a gestão 

regionalizada; e custos de instalação e operação das rotas tecnológicas selecionadas. 

A partir desse Plano foi criado o Sistema Estadual de Informações sobre Resíduos 
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Sólidos Urbanos - SEIRSU, sistema a ser alimentado pelos gestores estaduais e 

municipais com as informações de geração e gestão de resíduos sólidos. 

De maneira complementar aos instrumentos de gestão de resíduos sólidos no 

Paraná, o Plano Estadual de Resíduos Sólidos – PERS/PR configurará como um 

instrumento voltado ao olhar estratégico e ao equacionamento das grandes questões 

relativas à produção, tratamento e destinação dos resíduos sólidos do Estado, com o 

objetivo de orientar a atuação do governo, das trezentas e noventa e nove (399) 

municipalidades, assim como do setor privado. 

O PERS/PR terá vigência por prazo indeterminado e fornecerá subsídios para 

um horizonte de atuação de vinte (20) anos; com revisão periódica a cada quatro (04) 

anos. Todos os trezentos e trinta e nove (399) municípios do Estado do Paraná serão 

contemplados pelo presente Plano e de acordo com o Termo de Referência - TR, o 

PERS/PR levará em consideração sete (07) tipologias de resíduos, além da atualização 

das informações referentes aos Resíduos Sólidos Urbanos - RSU:  

1. Resíduos Sólidos dos Serviços Públicos de Saneamento Básico - RSan; 

2. Resíduos Sólidos Industriais - RSI; 

3. Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - RSS; 

4. Resíduos Sólidos da Construção Civil e Demolição - RCC; 

5. Resíduos Sólidos Agrossilvopastoris - RSA; 

6. Resíduos Sólidos de Serviços de Transportes - RST; 

7. Resíduos Sólidos de Mineração - RSM. 

Para atender ao exigido no TR, o PERS/PR tem sua elaboração estruturada a 

partir de quatro (04) metas: 

 Meta 1 - Projeto de Mobilização Social e Divulgação; 

 Meta 2 - Panorama dos Resíduos Sólidos do Estado; 

 Meta 3 - Estudos de Prospecção e Escolha de Cenários de Referência; 

 Meta 4 - Diretrizes e Estratégias para implementação do PERS/PR. 
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O presente documento refere-se ao R12 - Sistemática de Acompanhamento, 

Controle, Avaliação e Implementação do PERS/PR, o qual compõe a Meta 4 do 

PERS/PR. Este relatório tem o objetivo de apresentar os indicadores de desempenho 

operacional e ambiental dos serviços relacionados aos resíduos sólidos, além da 

revisão obrigatória com periodicidade de quatro (04) anos, compatibilizando com a 

elaboração do Plano Plurianual - PPA do Estado, de forma que o orçamento estadual 

contemple a execução do Plano de Ação do PERS/PR.  
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2. METODOLOGIA 

Para o alcance das metas estabelecidas no PERS/PR foram elaborados cinco 

(05) programas e onze (11) subprogramas, os quais estão diretamente relacionados 

com as diretrizes e estratégias desse Plano. Ressalta-se que as diretrizes do PERS/PR 

foram abordadas no Produto 10 - Relatório contendo as Diretrizes de Planejamento 

para Regiões Metropolitanas e outras, Proposição de Normas e Diretrizes para a 

disposição ambientalmente adequada de rejeitos, Proposição de Medidas em Áreas 

Degradadas e Proposição de Medidas para o Sistema de Logística Reversa e o plano 

de ação foi abordado no Produto 11 – Relatório Contendo Metas, Programas e Ações 

para Gestão dos Resíduos Sólidos e Investimentos Necessários e Fontes de 

Financiamento (Plano de Ação). 

Cada meta estabelecida conta com um indicador específico, com o objetivo de 

permitir seu acompanhamento ao longo do horizonte do plano. Os indicadores do 

PERS/PR foram organizados conforme os Programas e Subprogramas, apresentados 

na Figura 1, a seguir: 

  



  
 

 

11 

 
11 

 

Figura 1: Fluxograma dos programas e subprogramas do PERS/PR. 
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3. ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E AVALIAÇÃO DA 

IMPLEMENTAÇÃO DO PERS/PR 

O PERS/PR terá vigência por prazo indeterminado e fornecerá subsídios para 

um horizonte de atuação de vinte (20) anos. Todos os trezentos e noventa e nove (399) 

municípios do Estado do Paraná são contemplados.  

A sistemática de acompanhamento, controle e avaliação da implementação do 

PERS/PR consiste na prática de atribuir valor às ações, integrando-as no conjunto de 

políticas públicas do Estado, com o objetivo de maximizar a eficácia dos programas no 

alcance de seus fins e a eficiência na alocação de recursos investidos.  

O exame contínuo dos processos, produtos, resultados e impactos das ações 

realizadas permite identificar a tempo, desvios na execução dos programas e realizar 

os ajustes necessários para sua melhor condução. 

Em suma, o acompanhamento, o controle e a avaliação contemplam a 

elaboração e o uso de estratégias e de mecanismos que assegurem a implementação 

do PERS/PR; a elaboração e o uso de indicadores de desempenho operacional, 

ambiental dos serviços públicos; e a revisão obrigatória do PERS/PR, no mínimo a 

cada quatro (04) anos. Conforme proposto no Plano de Ação, essas atividades devem 

ser realizadas pela Coordenadoria de Resíduos Sólidos – CRES da SEMA/PR, pelo 

Departamento de Resíduos Sólidos Urbanos e Rurais – DRSU do AGUASPARANÁ e 

pelo Departamento de Fiscalização em Resíduos Sólidos – DFRS do IAP/PR, em 

conjunto com o Comitê Gestor. É fortemente recomendado que indicadores de 

desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos sejam aplicados e 

avaliados anualmente. 

Toda a implantação do PERS/PR deve ser conduzida de acordo com o Plano de 

Ação proposto, que foi elaborado no sentido da efetivação da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos - PNRS, que evolve a universalização e manutenção dos sistemas 

existentes; dos serviços eficazes e eficientes; da sustentabilidade ambiental e 

econômica; do aprimoramento técnico das equipes envolvidas na gestão e prestação 
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dos serviços; do controle social; da utilização e atualização constante do sistema de 

informações do PERS/PR. 
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4. ESTRATÉGIAS E MECANISMOS QUE ASSEGUREM A 

IMPLEMENTAÇÃO DO PERS/PR 

O PERS/PR é elemento fundamental no que se refere ao conjunto de políticas 

públicas de saneamento do estado do Paraná. Para sua efetiva implementação é 

necessário estabelecer nitidamente as estratégias e mecanismos que assegurem 

cumprimento desse objetivo. Dentre os riscos e ameaças que são possíveis vislumbrar, 

destacam-se a deficiência na gestão e fiscalização dos programas propostos pelo 

Plano de Ação e a falta de recursos necessários para a implementação das ações. A 

seguir são elencados elementos que serão essenciais para a implementação do 

PERS/PR conforme concebido. 

 Decreto do PERS/PR: A Minuta de Decreto do PERS/PR tem como 

objetivo aprovar o PERS/PR, atualizar a regionalização do Estado e 

instituir o Comitê Gestor do PERS/PR, o qual deve acompanhar e 

monitorar o Plano, planejar projetos e desenvolver ações articuladas entre 

os diversos setores integrantes do Comitê e buscar a implantação das 

ações e o alcance das metas estabelecidas. 

 Lei do PERS/PR: A elaboração da Minuta de Lei para efetivação do 

PERS/PR no Estado serve como instrumento para sua implantação ao 

longo do tempo. Cabe a SEMA/PR o encaminhamento dessa minuta ao 

Poder Legislativo, com o propósito de sua aprovação como lei. A partir de 

então, o Plano deverá ser aprovado por Decreto do Poder Executivo e 

passará a integrar a legislação estadual, com suas diretrizes, estratégias, 

programas, subprogramas, projetos e ações, os quais deverão ser 

executados para o cumprimento das metas nele estabelecidas. Trata-se 

do primeiro passo para a consolidação do PERS/PR como parte oficial e 

duradoura do conjunto de políticas públicas praticado pelo estado do 

Paraná. 
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 Gestão e Controle Social: o controle social é uma forma de 

compartilhamento de poder de decisão entre o Estado e a sociedade 

sobre as políticas; um instrumento e uma expressão da democracia e da 

cidadania. A efetivação do controle social, ao longo da elaboração do 

PERS/PR, se deu por meio de reuniões periódicas entre o Consórcio-

Consultor, o Comitê Diretor e o Grupo de Sustentação, na busca da 

garantia para a apresentação dos resultados alcançados, para o 

levantamento de informações, para a discussão das proposições e a 

aprovação dos produtos. Visando garantir a manutenção do controle 

social propõe-se que seja criado o Comitê Gestor de Resíduos Sólidos a 

partir dos Comitês previstos pelo Decreto Estadual 8.656/2013 e pela Lei 

Estadual 19.261/2017 e efetivar sua atuação no planejamento e 

coordenação de ações em resíduos no Estado, para acompanhamento 

permanente da implementação do plano, sempre em articulação, entre 

outros atores centrais, como o Grupo de Trabalho R-20. 

 Qualificação da capacidade técnica e operacional dos órgãos 

estaduais: conforme o Plano de Ação, o PERS/PR propõe a 

reformulação do sistema de gestão em resíduos sólidos no Estado, com a 

definição de estruturas, responsabilidades e corpos funcionais, 

reestruturando a Coordenadoria de Resíduos Sólidos – CRES e o 

Departamento de Resíduos Sólidos Urbanos e Rurais – DRSU do Instituto 

das Águas do Paraná, criando o Departamento de Fiscalização em 

Resíduos Sólidos – DFRS no Instituto Ambiental do Paraná e 

sistematizando a atuação do Comitê Gestor. Relacionado a isso, a 

capacitação permanente do corpo técnico estadual diretamente 

relacionado com a gestão de resíduos sólidos prevê a atualização dos 

profissionais quanto a novas técnicas e possibilidades na gestão de 

resíduos, tecnologias avançadas de coleta, reciclagem e tratamento, 

possibilitando a regulamentação adequada para licenciamento e 

aplicabilidade desses sistemas no estado do Paraná e, também, para 

disseminação do conhecimento junto aos técnicos municipais, o que 

poderá garantir a modernização e o aperfeiçoamento contínuo da gestão 

de resíduos. Para tanto, propõe-se a realização de convênios com 
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instituições nacionais e internacionais para constante capacitação dos 

servidores públicos estaduais, sempre que possível. 

 Sustentabilidade Econômica: A Lei Federal de Saneamento Básico, Lei 

nº 11.445/2007, estabelece que a sustentabilidade econômica e financeira 

dos serviços de limpeza urbana e manejo de RSU deve ser assegurada, 

sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança desses 

serviços, por meio de taxas ou tarifas, em conformidade com o regime de 

prestação do serviço ou de suas atividades. No entanto, em apenas 5% 

dos municípios do estado do Paraná foi declarado que o valor arrecadado 

com taxas é suficiente para cobrir o custo total com gerenciamento de 

resíduos no município. Pelo atual marco legal, Lei 11.445/2010, Art. 29, a 

cobrança tem que ser feita pelo lançamento de taxa, tarifa ou preço 

público. É nessa direção que o PERS/PR deve buscar soluções. 

Recomenda-se a desvinculação imediata da cobrança de taxas 

incorporadas no IPTU; e a adoção de forma alternativa de cobrança pelos 

serviços prestados. 
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5. INDICADORES 

Os indicadores são informações quantificadas e de fácil compreensão, usadas 

como ferramentas de avaliação do atendimento das metas propostas pelo PERS/PR, 

apresentando suas tendências e progressos que se alteram ao longo do tempo. Os 

indicadores ambientais e operacionais são estatísticas selecionadas que representam 

ou resumem alguns aspectos do meio ambiente, dos recursos naturais e de atividades 

humanas relacionadas. 

Todos os Programas e/ou Subprogramas possuem metas e indicadores 

específicos, assim como indicação de prazos e responsabilidades para que sejam 

efetivamente implantados e cumpridos. Algumas metas e indicadores estão 

relacionados a mais de um Programa e/ou Subprograma concomitantemente, conforme 

apresentado do Quadro 1 ao Quadro 5, a seguir.  

Quadro 1: Indicadores do Programa de Aprimoramento da Gestão de Resíduos Sólidos no 
Estado. 

Subprograma Meta Indicador 

Subprograma de 
Reestruturação do Sistema 

Estadual de Gestão em 
Resíduos Sólidos 

Reestruturar o sistema estadual de gestão de 
resíduos sólidos 

I18 

I19 

Subprograma de 
Regulamentação da 
Gestão de Resíduos 

Sólidos 

Estabelecer instrumentos legais referentes a 09 
ações e 05 projetos do Subprograma de 

Regulamentação da Gestão de Resíduos Sólidos 
I21 

SEMA elaborar e encaminhar para Assembleia 
Legislativa – ALEP projeto de Lei que estabeleça 

marco legal único em relação à gestão de 
resíduos sólidos no Estado 

I22 

Subprograma de 
Fiscalização em Resíduos 

Sólidos 

Ter 100% dos municípios dispondo Resíduos 
Sólidos Urbanos - RSU adequadamente 

I2 

Ter 100% das Estações de Tratamento de Água - 
ETAs com captação acima de 30 l/s com 

destinação adequada de lodo 
I10 
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Subprograma Meta Indicador 

Ter 100% das Estações de Tratamento de Esgoto 
- ETEs com destinação adequada de resíduos 

(lodo + escuma + sólidos grosseiros) 
I11 

Ter 100% dos municípios com coleta de Resíduos 
da Construção Civil – RCC para pequenos 

geradores e com destinação adequada 
I15 

Ter 100% dos empreendimentos geradores, 
transportadores, tratadores e destinadores de 

resíduos licenciados pelo Instituto Ambiental do 
Paraná - IAP e municípios respondendo ao 

Sistema Estadual de Informações sobre Resíduos 
Sólidos - SEIRS 

I23 

Subprograma de 
Transparência na Gestão 

de Resíduos Sólidos 

Ter 100% dos empreendimentos geradores, 
transportadores, tratadores e destinadores de 

resíduos licenciados pelo Instituto Ambiental do 
Paraná - IAP e municípios respondendo ao 

Sistema Estadual de Informações sobre Resíduos 
Sólidos - SEIRS 

I23 

Ter 11 tipos de relatórios publicados anualmente, 
sendo um para cada um dos 8 tipos de resíduos, 
mais relatório contendo o diagnóstico anual de 

logística reversa, relatório da situação da 
disposição final de resíduos sólidos urbanos e 
relatório anual da gestão de resíduos sólidos 

I17 

Subprograma de 
Regulamentação e 

Aperfeiçoamento dos 
Processos de 

Licenciamento Ambiental 
em Resíduos Sólidos 

Ter 100% dos municípios dispondo Resíduos 
Sólidos Urbanos - RSU adequadamente 

I2 

Ter 100% dos municípios com coleta de Resíduos 
da Construção Civil – RCC para pequenos 

geradores e com destinação adequada 
I15 

Ter 100% dos empreendimentos industriais e 
destinadores de resíduos licenciados pelo IAP ou 
pelos municípios, exceto atividades dispensadas 

de licenciamento 

I13 

Reduzir em 30% a disposição final de Resíduos 
Sólidos Industriais – RSI em aterro sanitário e/ou 

industrial 
I14 

Subprograma de Incentivo 
a Gestão Regionalizada de 

Resíduos Sólidos 

Ter 60% dos municípios do Estado integrando 
consórcios para disposição final de Resíduos 

Sólidos Urbanos – RSU 
I4 
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Subprograma Meta Indicador 

Ter 100% dos municípios dispondo Resíduos 
Sólidos Urbanos - RSU adequadamente 

I2 

Reduzir em 30% a quantidade de Resíduos 
Sólidos Urbanos - RSU destinada para aterro 

sanitário 
I5 

Subprograma de 
Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos do 
Governo do Estado do 

Paraná 

Desenvolver Plano de implementação da Agenda 
A3P no Governo do Estado 

I26 

Ter 50% das obras públicas do Governo do 
Estado com utilização de agregados da 

construção civil 
I27 

Ter 100% das licitações do Governo do Estado 
seguindo premissas de compras sustentáveis 

I28 

Revisar o Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos de Serviços de Saúde do Estado do 

Paraná – PGRSS/PR 
I29 

Quadro 2: Indicadores do Programa de Apoio e Acompanhamento da Gestão Municipal de 
Resíduos Sólidos. 

Subprograma Meta Indicador 

- 

Ter 100% dos municípios dispondo Resíduos 
Sólidos Urbanos - RSU adequadamente 

I2 

Ter 100% dos municípios respondendo 
anualmente ao Sistema Estadual de Informações 

sobre Resíduos Sólidos Urbanos - SEIRSU 
I3 

Ter 60% dos municípios do Estado integrando 
consórcios para disposição final de Resíduos 

Sólidos Urbanos - RSU 
I4 

Reduzir em 30% a quantidade de Resíduos 
Sólidos Urbanos - RSU destinada para aterro 

sanitário 
I5 

Ter 100% dos municípios com arrecadação de 
taxas de gestão de resíduos sólidos suficiente 

para custeio dos serviços prestados 
I6 

Universalizar o atendimento com coleta regular de 
resíduos sólidos domiciliares 

I7 

Universalizar o atendimento com coleta seletiva 
de recicláveis 

I8 
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Subprograma Meta Indicador 

Ter os 20 maiores municípios com coleta 
conteinerizada de Resíduos Sólidos Urbanos – 
RSU para recicláveis, orgânicos e rejeitos nas 

regiões mais adensadas da área urbana 

I9 

Ter 100% dos municípios com coleta de Resíduos 
da Construção Civil - RCC para pequenos 

geradores e com destinação adequada 
I15 

Ter 100% dos municípios com sistema online de 
controle de geração, transporte e destinação de 

Resíduos da Construção Civil - RCC em 
funcionamento (Manifesto de Transporte). 

I16 

Subprograma de Incentivo 
a Recuperação de Áreas 

Degradadas por 
Disposição de Resíduos 

Sólidos 

Ter 100% das áreas degradadas por disposição 
de resíduos sólidos identificadas no PERS, 

recuperadas 
I24 

Quadro 3: Indicadores do Programa de Conscientização da Responsabilidade em Resíduos 
Sólidos. 

Subprograma Meta Indicador 

- 

Reduzir em 10% a taxa de geração per capita de 
resíduos por porte de município 

I1  

Reduzir em 30% a quantidade de Resíduos 
Sólidos Urbanos - RSU destinada para aterro 

sanitário 
I5 

Quadro 4: Indicadores do Programa de Implementação do Sistema Estadual de Informações 
sobre Resíduos Sólidos - SEIRS/PR. 

Subprograma Meta Indicador 

- 

Ter 100% dos municípios respondendo 
anualmente ao Sistema Estadual de Informações 

sobre Resíduos Sólidos Urbanos - SEIRSU 
I3 

Ter 100% das indústrias licenciadas respondendo 
ao inventário estadual de resíduos 

I12 

Ter 100% dos municípios com sistema online de 
controle de geração, transporte e destinação de 

Resíduos da Construção Civil - RCC em 
funcionamento (Manifesto de Transporte) 

I16 
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Subprograma Meta Indicador 

Implementar os 11 módulos do sistema de 
informações online para gerenciamento da 

geração, do transporte e da destinação de todas 
as tipologias de resíduos (SEIRS). 

I20 

Ter 100% dos empreendimentos geradores, 
transportadores, tratadores e destinadores de 

resíduos licenciados pelo Instituto Ambiental do 
Paraná - IAP e municípios respondendo ao 

Sistema Estadual de Informações sobre Resíduos 
Sólidos - SEIRS 

I23 

Quadro 5: Indicadores do Programa de Incentivo a Reciclagem, Valorização e Tratamento de 
Resíduos Sólidos. 

Subprograma Meta Indicador 

Subprograma de Incentivo 
a Formalização da Cadeia 

da Reciclagem 

Ter todos os intermediários (atravessadores) do 
sistema de coleta seletiva cadastrados 

formalizados 
I30 

Ter todos os catadores cadastrados integrados 
em sistemas formais de trabalho 

I31 

Subprograma de Incentivo 
a Implantação de Sistemas 

de Valorização e 
Tratamento de Resíduos 

Sólidos 

Reduzir em 30% a disposição final de Resíduos 
Sólidos Industriais – RSI em aterro sanitário e/ou 

industrial 
I14 

Reduzir em 30% a quantidade de Resíduos 
Sólidos Urbanos - RSU destinada para aterro 

sanitário 
I5 

Ter 100% dos municípios com coleta de Resíduos 
da Construção Civil – RCC para pequenos 

geradores e com destinação adequada 
I15 

Ter 100% das Estações de Tratamento de Água - 
ETAs com captação acima de 30 l/s com 

destinação adequada de lodo 
I10 

Subprograma de Execução 
da Logística Reversa 

Reduzir em 30% a quantidade de Resíduos 
Sólidos Urbanos - RSU destinada para aterro 

sanitário 
I5 

Ter 100% dos Setores que possuem Termo de 
Compromisso ativo com o Estado 

operacionalizando a Logística Reversa 
I25 

 

A seguir, do Quadro 6 ao Quadro 37, os indicadores do PERS/PR são 

apresentados detalhadamente. Cabe ressaltar ainda que atualmente não se dispõe de 
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todas as informações necessárias para o cálculo de todos os indicadores propostos. 

Aqueles que se encontram nessa situação são apresentados com um asterisco (*). A 

obtenção de tais informações já está contemplada no Plano de Ações do PERS/PR.  

Quadro 6: Indicador I1. 

Meta 
Relacionada 

Reduzir em 10% a taxa de geração per capita de resíduos por porte de 
município 

Indicador I1  

Definição do 
Indicador 

Taxa de redução da geração per capita de RSU por porte de município 

Equação 

𝐼1 =
𝐺𝑃𝐶𝑥

𝐺𝑃𝐶2018
× 100 

𝐺𝑃𝐶𝑥: Geração per capita de RSU no ano x. 

𝐺𝑃𝐶2018: Geração per capita de RSU (conforme porte do município) no ano 
de 2018. 

Expresso em % de redução de RSU (massa) 

Quadro 7: Indicador I2. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% dos municípios dispondo Resíduos Sólidos Urbanos - RSU 
adequadamente 

Indicador I2 

Definição do 
Indicador 

Taxa de municípios com disposição adequada de RSU 

Equação 

𝐼2 =
𝑀𝑈𝑁𝐷𝐴

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝑀𝑈𝑁𝐷𝐴: Número de municípios com disposição adequada de RSU 

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡: Número total de municípios do Estado 

Expresso em % de municípios 

Quadro 8: Indicador I3. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% dos municípios respondendo anualmente ao Sistema Estadual de 
Informações sobre Resíduos Sólidos Urbanos - SEIRSU 

Indicador I3 

Definição do 
Indicador 

Taxa de municípios respondendo ao Sistema Estadual de Informações sobre 
Resíduos Sólidos Urbanos - SEIRSU 

Equação 

𝐼3 =
𝑀𝑈𝑁𝑆𝐸𝐼𝑅𝑆𝑈

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝑀𝑈𝑁𝑆𝐸𝐼𝑅𝑆𝑈: Número de municípios que respondem anualmente ao SEIRSU 

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡: Número total de municípios do Estado 

Expresso em % municípios 
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Quadro 9: Indicador I4. 

Meta 
Relacionada 

Ter 60% dos municípios do Estado integrando consórcios para disposição 
final de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU 

Indicador I4 

Definição do 
Indicador 

Taxa de municípios que dispõem RSU por meio de consórcio intermunicipal 

Equação 

𝐼4 =
𝑀𝑈𝑁𝑐𝑜𝑛𝑠

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝑀𝑈𝑁𝑐𝑜𝑛𝑠: Número de municípios que dispõem RSU por meio de consórcio 
intermunicipal 

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡: Número total de municípios do Estado 

Expresso em % de municípios 

Quadro 10: Indicador I5*.  

Meta 
Relacionada 

Reduzir em 30% a quantidade de Resíduos Sólidos Urbanos - RSU 
destinada para aterro sanitário  

Indicador I5 

Definição do 
Indicador 

Taxa de redução de Resíduos Sólidos Urbanos - RSU dispostos em aterro 
sanitário 

Equação 

𝐼5 =
𝑅𝑆𝑈𝑥

𝑅𝑆𝑈𝑏𝑎𝑠𝑒
× 100 

𝑅𝑆𝑈𝑥: Quantidade de RSU (massa) dispostos em aterro sanitário no ano x. 

𝑅𝑆𝑈𝑏𝑎𝑠𝑒: Quantidade de RSU (massa) dispostos em aterro sanitário no ano 
base (*). 

Expresso em % de redução de RSU (massa) 

Quadro 11: Indicador I6. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% dos municípios com arrecadação de taxas de gestão de resíduos 
sólidos suficiente para custeio dos serviços prestados 

Indicador I6 

Definição do 
Indicador 

Taxa de municípios com arrecadação suficiente para cobertura dos gastos 

Equação 

𝐼6 =
𝑀𝑈𝑁𝐴𝑆

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝑀𝑈𝑁𝐴𝑆: Número de municípios com arrecadação suficiente para cobertura 
dos gastos 

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡: Número total de municípios do Estado 

Expresso em % de municípios 
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Quadro 12: Indicador I7. 

Meta 
Relacionada 

Universalizar o atendimento com coleta regular de resíduos sólidos 
domiciliares 

Indicador I7 

Definição do 
Indicador 

Taxa de municípios com atendimento de 100% da população total com 
coleta regular de resíduos sólidos domiciliares 

Equação 

𝐼7 =
𝑀𝑈𝑁𝐶𝑅𝐸𝐺

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝑀𝑈𝑁𝐶𝑅𝐸𝐺: Número de municípios com atendimento de 100% da população 
total com coleta regular de resíduos sólidos domiciliares 

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡: Número total de municípios do Estado 

Expresso em % de municípios 

Quadro 13: Indicador I8. 

Meta 
Relacionada 

Universalizar o atendimento com coleta seletiva de recicláveis 

Indicador I8 

Definição do 
Indicador 

Taxa de municípios com atendimento de 100% da população total com 
coleta seletiva de recicláveis 

Equação 

𝐼8 =
𝑀𝑈𝑁𝐶𝑆𝐸𝐿

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝑀𝑈𝑁𝐶𝑆𝐸𝐿: Número de municípios com atendimento de 100% da população 
total com coleta seletiva de recicláveis 

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡: Número total de municípios do Estado 

Expresso em % de municípios 

Quadro 14: Indicador I9. 

Meta 
Relacionada 

Ter os vinte (20) maiores municípios com coleta conteinerizada de Resíduos 
Sólidos Urbanos – RSU para recicláveis, orgânicos e rejeitos nas regiões 
mais adensadas da área urbana 

Indicador I9 

Definição do 
Indicador 

Número de municípios com coleta conteinerizada 

Equação 
𝐼9 =  𝑀𝑈𝑁𝐶𝑂𝑁𝑇 

𝑀𝑈𝑁𝐶𝑂𝑁𝑇: Número de municípios com coleta conteinerizada 

Expresso em Número de municípios 
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Quadro 15: Indicador I10. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% das Estações de Tratamento de Água – ETAs com captação 
acima de 30 l/s com destinação adequada de lodo 

Indicador I10 

Definição do 
Indicador 

Taxa de ETAs com destinação adequada de lodo 

Equação 

𝐼10 =
𝐸𝑇𝐴𝐷𝐴

𝐸𝑇𝐴𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝐸𝑇𝐴𝐷𝐴: Número de ETAs (com captação acima de 30 l/s) com destinação 
adequada de lodo 

𝐸𝑇𝐴𝑇𝑜𝑡: Número total de ETAs com captação acima de 30 l/s do Estado 

Expresso em % de ETAs 

Quadro 16: Indicador I11. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% das Estações de Tratamento de Esgoto – ETEs com destinação 
adequada de resíduos (lodo + escuma + sólidos grosseiros). 

Indicador I11 

Definição do 
Indicador 

Taxa de ETEs com destinação adequada de resíduos 

Equação 

𝐼11 =
𝐸𝑇𝐸𝐷𝐴

𝐸𝑇𝐸𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝐸𝑇𝐸𝐷𝐴: Número de ETEs com destinação adequada de resíduos 

𝐸𝑇𝐸𝑇𝑜𝑡: Número total de ETEs do Estado 

Expresso em % de ETEs 

Quadro 17: Indicador I12. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% das indústrias licenciadas respondendo ao inventário estadual de 
resíduos 

Indicador I12 

Definição do 
Indicador 

Taxa de indústrias licenciadas respondendo ao inventário estadual 

Equação 

𝐼12 =
𝐼𝑛𝑑𝐼𝑛𝑣

𝐼𝑛𝑑𝑇𝑜𝑡
× 𝑥 

𝐼𝑛𝑑𝐼𝑛𝑣: Número de indústrias licenciadas respondendo ao inventário estadual 
de resíduos. 

𝐼𝑛𝑑𝑇𝑜𝑡: Número total de indústrias licenciadas do Estado. 

Expresso em % de indústrias 
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Quadro 18: Indicador I13. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% dos empreendimentos industriais e destinadores de resíduos 
licenciados pelo IAP ou pelos municípios, exceto atividades dispensadas de 
licenciamento 

Indicador I13 

Definição do 
Indicador 

Taxa de empreendimentos licenciados em relação aos cadastrados na RAIS 
ou Fazenda Estadual que tenham mais de dez (10) funcionários 

Equação 

𝐼13 =
𝐸𝑀𝑃𝑅𝑙𝑖𝑐

𝐸𝑀𝑃𝑅𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝐸𝑀𝑃𝑅𝑙𝑖𝑐: Número de empreendimentos industriais e destinadores de 
resíduos licenciados pelo IAP ou pelos municípios, exceto atividades 
dispensadas de licenciamento 

𝐸𝑀𝑃𝑅𝑇𝑜𝑡: Número de empreendimentos cadastrados na RAIS ou Fazenda 
Estadual com mais de dez (10) funcionários, exceto atividades dispensadas 
de licenciamento.  

Expresso em % de empreendimentos 

Quadro 19: Indicador I14*. 

Meta 
Relacionada 

Reduzir em 30% a disposição final de Resíduos Sólidos Industriais – RSI em 
aterro sanitário e/ou industrial 

Indicador I14 

Definição do 
Indicador 

Taxa de redução de Resíduos Sólidos Industriais - RSI destinados para 
disposição final em aterro sanitário e/ou industrial 

Equação 

𝐼14 =
𝑅𝑆𝐼𝑋

𝑅𝑆𝐼𝑏𝑎𝑠𝑒
 × 100 

𝑅𝑆𝐼𝑋: Quantidade de RSI disposta em aterros sanitários no ano x. 

𝑅𝑆𝐼𝑏𝑎𝑠𝑒 : Quantidade de RSI disposta em aterros sanitários no ano base (*) 

Expresso em % de redução de RSI (massa) 

Quadro 20: Indicador I15. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% dos municípios com coleta de Resíduos da Construção Civil – 
RCC para pequenos geradores e com destinação adequada 

Indicador I15 

Definição do 
Indicador 

Taxa de municípios com coleta de RCC para pequenos geradores e 
destinação adequada 

Equação 

𝐼15 =
𝑀𝑈𝑁𝑅𝐶𝐶

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝑀𝑈𝑁𝑅𝐶𝐶: Número de municípios com coleta de RCC para pequenos 
geradores e destinação adequada 

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡: Número total de municípios do Estado 

Expresso em % de municípios 
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Quadro 21: Indicador I16. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% dos municípios com sistema online de controle de geração, 
transporte e destinação de Resíduos da Construção Civil - RCC em 
funcionamento (Manifesto de Transporte). 

Indicador I16 

Definição do 
Indicador 

Taxa de municípios controlando a geração, o transporte e a destinação de 
Resíduos da Construção Civil - RCC por sistema online 

Equação 

𝐼16 =
𝑀𝑈𝑁𝑆𝐶

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝑀𝑈𝑁𝑆𝐶: Número de municípios com sistema online de controle de de 
geração, transporte e destinação de RCC. 

𝑀𝑈𝑁𝑇𝑜𝑡: Número total de municípios do Estado. 

Expresso em % de município 

Quadro 22: Indicador I17. 

Meta 
Relacionada 

Ter onze (11) tipos de relatórios publicados anualmente, sendo oito (08) para 
cada tipo de resíduos, mais relatório contendo o diagnóstico anual de 
logística reversa, relatório da situação da disposição final de resíduos sólidos 
urbanos e relatório anual da gestão de resíduos sólidos 

Indicador I17 

Definição do 
Indicador 

Número de tipos de relatórios publicados anualmente 

Equação 

𝐼17 = 𝑇𝑅 

𝑇𝑅: Número de tipos de relatórios publicados anualmente, conforme Plano 
de Ação. 

Expresso em Número de tipos de relatórios 

Quadro 23: Indicador I18. 

Meta 
Relacionada 

Reestruturar o sistema estadual de gestão de resíduos sólidos 

Indicador I18 

Definição do 
indicador 

Criação do Departamento de Fiscalização em Resíduos Sólidos – DFRS no 
IAP 

Equação 

𝐼18 =
𝐷𝐹𝑅𝑆 

1
× 100 

𝐷𝐹𝑅𝑆: Número de departamentos criados, conforme descrição do Plano de 
Ação 

Expresso em % de conclusão 
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Quadro 24: Indicador I19. 

Meta 
Relacionada 

Reestruturar o sistema estadual de gestão de resíduos sólidos 

Indicador I19 

Definição do 
indicador 

Número de funcionários considerando a Coordenadoria de Resíduos Sólidos 
– CRES, o Departamento de Resíduos Sólidos Urbanos – DRSU e o 
Departamento de Fiscalização em Resíduos Sólidos – DFRS 

Equação 

𝐼19 = 𝑁𝐹𝐶𝑅𝐸𝑆 + 𝑁𝐹𝐷𝑅𝑆𝑈 + 𝐷𝐹𝐷𝐹𝑅𝑆 

𝑁𝐹𝑐𝑟𝑒𝑠: Número de funcionários da CRES 

𝑁𝐹𝐷𝑅𝑆𝑈: Número de funcionários do DRSU 

𝑁𝐹𝐷𝐹𝑅𝑆: Número de funcionários do DFRS 

Expresso em Número de funcionários 

Quadro 25: Indicador I20. 

Meta 
Relacionada 

Implementar os 11 módulos do sistema de informações online para 
gerenciamento da geração, do transporte e da destinação de todas as 
tipologias de resíduos (SEIRS). 

Indicador I20 

Definição do 
Indicador 

Número de módulos com sistema online de gerenciamento 

Equação 
𝐼20 = 𝑀𝑜𝑑𝑜𝑛 

𝑀𝑜𝑑𝑜𝑛: Número de módulos do sistema de informação online (SEIRS) 

Expresso em Número de módulos 

Quadro 26: Indicador I21. 

Meta 
Relacionada 

Estabelecer instrumentos legais referentes a nove (09) ações e cinco (05) 
projetos do Subprograma de Regulamentação da Gestão de Resíduos 
Sólidos 

Indicador I21 

Definição do 
Indicador 

Número de ações e projetos executados 

Equação 

𝐼21 = 𝑁𝐴 + 𝑁𝑃 

𝐴: Número de ações executadas 

𝑃: Número de projetos executados 

Expresso em Número de ações e projetos 
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Quadro 27: Indicador I22. 

Meta 
Relacionada 

SEMA elaborar e encaminhar para Assembleia Legislativa – ALEP projeto de 
Lei que estabeleça marco legal único em relação à gestão de resíduos 
sólidos no Estado 

Indicador I22 

Definição do 
indicador 

Projeto elaborado e encaminhado à ALEP 

Equação 

𝐼22 =
𝑃𝐿

1
× 100 

𝑃𝐿: Número de projetos de Lei encaminhados para a ALEP, conforme Plano 
de Ação 

Expresso em % de conclusão 

Quadro 28: Indicador I23. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% dos empreendimentos geradores, transportadores, tratadores e 
destinadores de resíduos licenciados pelo Instituto Ambiental do Paraná - 
IAP e municípios respondendo ao Sistema Estadual de Informações sobre 
Resíduos Sólidos – SEIRS 

Indicador I23 

Definição do 
indicador 

Taxa de empreendimentos licenciados respondentes do SEIRS 

Equação 

𝐼23 =
𝐸𝑀𝑃𝑆𝐸𝐼𝑅𝑆

𝐸𝑀𝑃𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝐸𝑀𝑃𝑆𝐸𝐼𝑅𝑆: Número de empreendimentos que respondem ao SEIRS 

𝐸𝑀𝑃𝑇𝑜𝑡: Número total de empreendimentos do Estado 

Expresso em % de empreendimentos 

Quadro 29: Indicador I24. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% das áreas degradadas por disposição de resíduos sólidos 
identificadas no PERS, recuperadas. 

Indicador I24 

Definição do 
Indicador 

Taxa de áreas degradadas recuperadas 

Equação 

𝐼24 =
𝐴𝐷𝑅

𝐴𝐷
× 100 

𝐴𝐷: Número de áreas degradadas (estimativa 2018). 

𝐴𝐷𝑅: Número de áreas degradadas recuperadas. 

Expresso em % de áreas degradadas recuperadas 
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Quadro 30: Indicador I25. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% dos Setores que possuem Termo de Compromisso ativo com o 
Estado operacionalizando a Logística Reversa 

Indicador I25 

Definição do 
Indicador 

Taxa de setores com Termo de Compromisso ativo e com o sistema de 
logística reversa implantado e em operacionalização 

Equação 

𝐼25 =
𝑆𝑒𝑡𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜

𝑆𝑒𝑡𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝑆𝑒𝑡𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜: Número de setores com TC ativo e sistema de LR implantado e em 
operacionalização 

𝑆𝑒𝑡𝑇𝑜𝑡: Número total de setores assinantes de TC de logística reversa. 

Expresso em % de setores 

Quadro 31: Indicador I26. 

Meta 
Relacionada 

Desenvolver Plano de Implmentação da Agenda A3P no Governo do Estado 

Indicador I26 

Definição do 
Indicador 

Plano de Implementação da A3P desenvolvido 

Equação 

𝐼26 =
𝑃𝐼𝐴3𝑃

1
× 100 

𝑃𝐼𝐴3𝑃: Número de planos de implementação da A3P, conforme Plano de 
Ação 

Expresso em % de conclusão 

Quadro 32: Indicador I27. 

Meta 
Relacionada 

Ter 50% das obras públicas do Governo do Estado com utilização de 
agregados da construção civil 

Indicador I27 

Definição do 
Indicador 

Taxa de obras públicas com utilização de agregados da construção civil 

Equação 

𝐼27 =
𝑂𝑃𝐴𝐶

𝑂𝑃𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝑂𝑃𝐴𝐶: Número de obras públicas que utilizam agregados da construção civil 

𝑂𝑃𝑇𝑜𝑡: Número total de obras públicas do Estado 

Expresso em % de obras públicas 
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Quadro 33: Indicador I28. 

Meta 
Relacionada 

Ter 100% das licitações do Governo do Estado seguindo premissas de 
compras sustentáveis 

Indicador I28 

Definição do 
Indicador 

% de licitações com compras sustentáveis 

Equação 

𝐼28 =
𝐿𝐼𝐶𝐶𝑆

𝐿𝐼𝐶𝑇𝑜𝑡
× 100 

𝐿𝐼𝐶𝐶𝑆: Número de licitações do Governo do Estado seguindo premissas de 
compras sustentáveis 

𝐿𝐼𝐶𝑇𝑜𝑡: Número total de licitações do Governo do Estado 

Expresso em % de licitações 

Quadro 34: Indicador I29. 

Meta 
Relacionada 

Revisar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de 
Saúde do Estado do Paraná – PGRSS/PR 

Indicador I29 

Definição do 
Indicador 

PGRSS do Estado revisado 

Equação 
𝐼29 =

𝑃𝐺𝑅𝑆𝑆

1
× 100 

𝑃𝐺𝑅𝑆𝑆: Número de PGRSS/PR revisados. 

Expresso em % de conclusão 

Quadro 35: Indicador I30. 

Meta 
relacionada 

Ter todos os intermediários (atravessadores) do sistema de coleta seletiva 
cadastrados formalizados 

Indicador I30 

Definição do 
Indicador 

Taxa de intermediários (atravessadores) cadastrados formalizados 

Equação 

𝐼30 =
𝐼𝑛𝑡𝐶𝑎𝑑

𝐼𝑛𝑡𝑇𝑜𝑡
 × 100 

𝐼𝑛𝑡𝐶𝑎𝑑: Número de atravessadores cadastrados formalmente 

𝐼𝑛𝑡𝑇𝑜𝑡: Número total de atravessadores do Estado 

Expresso em % de intermediários 
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Quadro 36: Indicador I31*. 

Meta 
Relacionada 

Ter todos os catadores cadastrados integrados em sistemas formais de 
trabalho 

Indicador I31 

Definição do 
Indicador 

Taxa de redução de catadores cadastrados atuando informalmente 

Equação 

𝐼31 =
𝐶𝑎𝑡𝑋

𝐶𝑎𝑡𝑏𝑎𝑠𝑒
 × 100 

𝐶𝑎𝑡𝑋: Catadores cadastrados atuando informalmente no ano a ser analisada 
a meta 

𝐶𝑎𝑡𝑏𝑎𝑠𝑒 : Catadores cadastrados atuando informalmente no ano base (*) 

Expresso em % de redução de catadores. 

Quadro 37: Indicador I32. 

Meta 
relacionada 

- 

Indicador I32 

Definição do 
Indicador 

Taxa de satisfação dos usuários sobre os serviços públicos relacionados a 
resíduos sólidos 

Equação 

𝐼32 = ((
𝑅𝑅201 + ⋯ + 𝑅𝑅20𝑛

𝑄 × 𝑛𝑅20
) +  (

𝑅𝐶1 + ⋯ + 𝑅𝐶𝑛

𝑄 × 𝑛𝑅𝐶
)) ×

100

2
 

𝑅𝑅20𝑛: Número de respostas marcadas como “satisfatório” no questionário 
anual sobre satisfação dos usuários em relação aos serviços públicos 
relacionados a resíduos sólidos conforme respondido por cada município 
membro R-20 

𝑅𝐶𝑛: Número de respostas marcadas como “satisfatório” no questionário 
anual sobre satisfação dos usuários em relação aos serviços públicos 
relacionados a resíduos sólidos conforme respondido por cada conselheiro 
do CEMA 

𝑛𝑅20 : Número de municípios do R-20 respondentes 

𝑛𝑅𝐶 : Número de conselheiros do CEMA respondentes 

Q: Número de questões do questionário anual sobre satisfação dos usuários 
em relação aos serviços públicos relacionados a resíduos sólidos conforme 
respondido pelos municípios do R-20 e pelos conselheiros do CEMA 

Expresso em % de satisfação 
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